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•	 CONSEI,H() ADM INI S r tRA  11 V O DE RECURSOS FISCAIS

1 ERC1 IR A SEÇÃO DE, 11.11,GAMENTO

Processo n".	 18471 .001111/2002-22

Recurso n"	 249 106 Voluntário

Acórdão n"	 3803.00.374 — 3" Turma Especial

Sessão de	 28 de abril de 201 O

Matéria	 COVINS DECADISCIA

Recorrente	 CINTILA B LA13O.RATÓR1Oi)1í MEDICINA NUCLEAR LTDA.

Recorrida	 EA/LNDA NACIONAI

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Data do fato gerador: 28/02/1993, 31/03/1993, 30/04/1993, 31/05/1993,
30/06/1993, 31/07/1993, 31/08/1993, 30/09/199.3, 31/10/1993, 30/11/1993,
31/12/1993, 31/01/1994, 28/02/1994, .31/03/1994, 30/04/1994, 31/05/ I 994,
30/06/1994, 31/07/1994, .31/08/1994, .30/09/1994, 31/10/1994, .30/11/1994,
31/12/1994

NORMAS GERAIS DF DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS. EXTINÇÃO
DO CRÉDITO TREI3UTÁRIO. DECADÊNCIA.

O piazo decadencial de 10 anos previsto no ali. 45 da Lei n° 8.212/1991 lin
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal lederal por meio da
Súmula Vinculante nõ 8. Em razão do transcurso do prazo decadencial
previsto no art, 173, 1, do C' IN, encontram-se extintos os créditos ti ibulaiio:_;
referentes aos períodos acima identificados.

Recurso Voluntário Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegial), por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso, para acolher a preliininar de decadência do direito do fisco de constituir
crédito tributário relativamente, a todos os ['atos geradores lançados..

AI xandre Kern - Presidente

<-/ 9

llelcio Lafeta Reis - Relator



Participaram, ainda.„ do presente .julgamento, os Conselheiros Angela Sartori,

Belchior Melo dc Sousa, itélcio Lafetá Reis (Relator) Daniel Mauricio Pedalo e Rangel

Permeei Fiorin, Ausente justificadamente o Conselheiro Carlos Henrique Martins de Lima.

Relatório

Ern 20 de maio d.e 2002, a Fiscalização da Defic Rio de Janeiro/RJ lavrou

auto de infração em desfavor do contribuinte supra identificado (fls. 02 a .16), relativo a

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cotins) de latos geradores ocorridos

no período de 28/02/1993 a 31/12/1994, em lace da abdicação do regime de tributação com

base no lucro presumido, o que sujeitou o contribuinte ao recolhimento da C'orins nos termos

da 1,ei Complementar n' 70/1991.

Não se conformando com a autuação, o contribuinte apresentou Impugnação

(lls. 20 a 47) e requereu a declaração preliminar de decadência ou, no mérito, a anulação do

lançamento de ofício ou, ainda, a ilegalidade da correção do crédito tributai io .pela taxa Sebe,

argumentando, em síntese, o seguinte:

a) transcurso do prazo de cinco anos cornados do fato gerador para a

constituição do crédito tributário, conforme previsto nos arligos 154, § 4', e .173 do Código

Tributário Nacional (CTN);

b) as sociedades civis de profissão regulamentada eram isentas da Cotins no

período de 1991 a 1996, nos termos do art. 6', 11, da Lei Complementar n" 70/1991, sendo

equivocada a interpretação da Receita Federal contida no Parecer Normativo Cosit n' 311994;

e) ilegalidade da exigência de juros moratórios com base na taxa Selic, por

ferir dispositivos da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional.

A .DR...1 Belo H.orizonte/MG julgou o lançamento procedente (fls. 74 a 87),

afastando a preliminar de decadência do direito i constituição do crédito tributário, tendo por

-base a regra especifica prevista no art. 45 da Lei n' 8.212/1991, que definiu o prazo de dez

anos para o lançamento de contribuições sociais, e decidindo pela perda do beneficio

isenção por parte das sociedades civis que abdicaram do regime de tributação do Decreto n'

2.397/1987 e pela correta aplicação da taxa Sefic a titulo de juros de mora.

Inconformado, o contribuinte recorre a este Conselho (11s. 109 a 139),

repisando os mesmos argumentos e acrescentando a preliminar- de nulidade do lançamento por

falta de fundamentaçã.o legal especifica.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro	 Lafeta Reis, Relator

O recurso e tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e
dele tomo conhecimento.

-frata-se de contrariedade ao auto de infração lavrado em 20/05/2002, com
ciência do contribuinte em 28 de maio de 2002 (11. 15), em que se exigem parcelas da Cofins
de fatos geradores Ocorridos no período d.e 28/02/1993 a 31/1.2/1994, em face da abdicação do
regime de tributação com base no lucro presumido, o que sujeitou o contribuinte ao
recolhimento da Cotins nos termos da Lei Complementar n" 70/1991

Amparado no disposto no art. 150, § 4"), e no art. 173 do Código Tributário
Nacional, o Recorrente, preliminarmente, alega o transcurso do prazo decadencial, fato esse
que implicaria na extinção do crédito tributário respectivo..

A 1).R.1 Belo 1-lorizonte/1\4G afastou essa preliminar, ancorada. no art.. 45 da Lei
n" 8.21.2/1991 que definia o prazo decad.encial de dez anos para a constituição de créditos
relativos a tributos destinados à Seguridade Social.

Contudo, conforme demonstrado a. seguir, essa decisão não poderá prosperar
em razão do eletivo transcurso do prazo decadencial relativamente aos fatos geradores Objeto
do lançamento.

•	 De inicio, registre-se que o Supremo Tribunal. Federal, por meio da Súmula
Vinculante n" 8, a seguir transcrita, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n"
8.212/1991, que previa o prazo &cadenciai de dez anos para a constituição de créditos
tributários relativos a contribuições sociais, dispositivo legal esse que serviu de base para O
afastamento da preliminar de decadência alegada pelo contribuinte effi sede de impugnação..

São inconstiluciorwis o parágrafo único do artigo 5" do Decreto-
Lei n' 569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n"(S'.212/1991, que
O atam de prescrição e decadência de crédito tributário (Snmula
vineulante ir' 8 de 12/06/2008).

A Constituição Federal, por sua vez, em seu art. 103-A e §§, determina que o

conteúdo de súmula vinculante deve ser observado pelo Poder Judiciário e pela Administração

Pública, ia verbis:

Art. 103,1 O ,Snprerno Ti duma/ Federal poderá, de oficio Ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas deci.s.õe.s sobre matéria constitucional,
aprovar .sámula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinettlante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direto e indireta,
nas es/eras federal, estadual e municipal, bem como proceder à
rua revisão ou cancelamento, na firrma estabelecido em lei
(Incluído pela Emenda ConslifiKional o" 45, de 2004) (Vide Lei n"
11.417, de 2006). - Griíci



1" s• Umula leio pOT ObjeliVO a validade, a interpretação e a
eficacia rle 1101111aS delentlintldaS, (le(:.'rea das quais haja
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou enfie esses O a
administração pública que acairele grave.' insegurança jurídica e
relevante multiplicação de processos sobre questão identicv

2" ScIn prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a

aprovação, revi.são ou rleehinleilt0 desinnuhr poderá Ser
provocada por aqueles. que podem m opor a ação direta de
inconstitucionalidade

ss 3" Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a
súmia aplic.•avel OH que indevidamente a aplicar, caberá

reclamação ao ,Sirmerno Tribunal Fadei ai que, julgando-a
• procedente, anulará o ato adminish ativo ou cas.sará a decisão

judicial reclamada, e determinará que outra seja ploferida com
ou seio a aplicaçtio da súmula, confim me o caso

Consoante tais dispositivos, o Regimento lutemo do Conselho Administrativo

de Recursos Fiscais — CARF — prevê dispensa, por parte dos julgadores, de observância de lei

já declarada inconstitucional pelo STF, a saber:

Ar.1 62 Fica vedado aos membros das titnirias de

julgamento do (ARE afastar a aplicação ou deivar de

observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob

fundamento de inconstitucionalidade

Parágrató único O disposto no caput nêío se aplica ao5

casos de tratado, acordo inter nacional, lei ou ato

normativo.

- que já tenha sido declarado inconstitucional por

decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal,

(grifei)

No mesmo sentido, a Lei Complementar ri 118/2008 revogou o referido art.

45, conforme demonstrado a seguir:

Ari 13. Ficam revogados;

I a partir da data de publicação desta Lei ('omplementar..

a) os arts. 45 e 46  da Lei no 8.212, de 24 de falho de 1991"

Dessa forma, diante do tato de se tratar a Cotins de tributo sujeito ao

lançamento por homologação previsto no art. 150 do Cl N. para fins de apuração do prazo

decadencial, dever-se-ia aplicar a regra prevista no § 4" do mesmo artigo, iii ver bis.

•Ari 150. O lançamento por homologação, (11,10 0001 TO quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar O pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato aro que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obr igado, eXprn Samentc a• homologa

4



Processo n'' 1 M 71 001111/2002-22	 83-1 E03
Acórch) " 3803,00.374	 1,1 155

Se a lei não fixar prazo a homologação, será cie de cinco
anos, a comia da ocortência do . fato	 expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado O lançamento e definitivamente extinto
O crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo., li ande ou
Onntlação

Contudo, considerando que no presente caso não houve pagamento antecipado
sujeito à homologação por parte da Fazenda. Pública, não há que se fala em homologação
tácita do lançamento, por Mexi sten atuação prévia do contribuinte voltada ao cumprimento da
obrigação tributária

Nessa situa.cao, deve-se aplicar a regra geral da decadência prevista no art.
17.3, I, do CTN, in -verbis:

Art 173 O direito de a fazenda Pública constituir o crédito
tributário extimW-Se (11)6S 5 (cinco) anos, contados.

1 - do pi aleiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento podem /á ter sido efetuado

O Superior Tiibunal de Justiça (Srl'I) já decidiu nesse sentido, conforme
verifica na ementa a seguir reproduzida referente ao R.Esp 445137/NIG de agosto de 2006:

PROCESSEM Cl 1-71, 7RIB UTÁ RIO 1&S. LLST4 DL
SER1.'7(10.5 I1X111 V/DA D IN1ERPRETA(7./i0 	 NSIVÃ
PRLQI IESTION:l.MEN70	 A U.Sii,W(1.1	 PRAZO
DECADENC1AL CORREÇÃO DO (1?] 1)110 TRIBUTÁRIO
INICIO DA A	 1ISC,11. NOTIT7CA(J0 DO
LANÇAMENTO SÚMULAS 7 E 211 1)0 Si! SIA4U.L4S 282 E
356 1)0 STF ARTIGO 535, DO CP(..

)

$ Se não houve pagamento antecipado pelo comi/anu-mie, é
cabível o lançamento direto substitutivo, previsto TIO ézrt 149. V
do CTN, e o pr azo decadencial rege-se pela regra f±é,eral do art
173, 1 do (IN	 eeedentes da 1" ,S'eção.

)

9 Recluso especial conhecido em parte e provido

Nesse mesmo sentido, tem-se o seguinte posicionamento doutrinário:

Nos casos de tributos stifeites a lançamento por homologação,
podem ocorrer duas hipóteses quanto à contagem do prazo
dec.vdencial do Pisco para a constituição do crédito tributário
1) quando o contribuinte efetua o pagamento no vencimento, o
prazo para o lançamento de ofício de eventual diferença a maior
, ainda devida, é de cinco anos contados da ocorrência do fato

, f-2, et ala finte no (1rt 150,	 4", do CTN,- 2) quando o
conttibuinte não efetua o pagamento no vencimento, o prazo
para o lançamento de ofício	 de cinco anos contados do
primeiro dia do exercleiéé seguinte 00 de ocorrência do fato



gerador. o que decorre da a,alicação, ao (aso, do (111 173, 1, do
Cr Ai Importante é considerar (JUL?, conforme O caso, será
aplicável um ou outro prazo, jamais os dois sucessivamente, pois
são excludenles um do outro. Ou é o caso da aplicação da legra
especial ou da regra geral, jamais aplicando-se as duas no
mesmo caso

Ksse entendimento acima reproduzido consta da súmula n' 219 do extinto

ribuinal Federal de Recursos, bem como da decisão do 1 ribunal Regional Federal da 4"

Região, 2" 'Pluma, AC 2004.70.00.004560-0/PR, in verbis:

TE!? Súmula n"2/.9 12-08-1986 - Dl 18-08-86

Antecipação de Pagamento - Direito de Constituir o Crédito

Previdenciário - Extinção - Fato Gerador

Não havendo antecipação de pagamento, o direito de constituir o

crédito previdenciario extingue-se da.orr idos cinco anos do

primeiro dia do everácio seguinte aquele em que ocorreu o fino

gerador..

APELAÇÃO cIVILL N" 2004 70 00 004560-0/PR EXECUÇÃO
DECADENC7A	 `11?113U1 OS SUE:110S A

LAN(:`All,IENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

1 .Ein relação aos tributos sujeitos ao lançamento poi

homologação, poderá OCOF rel . (15 seguintes ,sitpações. (a) o

contribuinte efetua o pagamento tempestivo do tributo PeSle

00.50. a Fazenda poderá homologar Ou efetuar lançamento de

oficio de eventuais diferenças no prazo decadencial de 5 afr10.s

contados na forma do artigo 1.50„,,t; 4", do (7 A', (b) o

contribuinte não efetua o pagamento tempestrvo o Fisco terá

que efetuar lançamento de oficio no prazo deurdencial de 5 anos

contados na forma do artigo 17.3, 1, do CIN.

)

4 No caso em tela, não houve qualquer pagamento, incidindo,
pois, o praw do art 173, 1, do CIA' O Auto de Infração lavrado

em janeiro de 2000 relativamente a competências de .1.989/.1.990

revela lançamento a destempo, quando o Fisco já decaira de tal

direito

Portanto, tendo em vista que o auto de infração foi lavrado em 20/05/2002 e

cientificado ao contribuinte em 28/05/2002, aplicando quaisquer das regras de decadência

anteriormente abordadas — homologação tácita ou regra geral da decadência —, tem-se que todo

o crédito tributário lançado, referente ao período que varia de 28/02/1993 a 31/12/1994, já se

encontinva extinto naquelas datas, com base nos dispositivos acima reproduzidos

Em razão disso, decido por DAR. PROVIMENTO ao Recurso Voluntário,

tendo em vista o transcurso do prazo &cadenciai de cinco anos previsto no art 1.73,1., do (IN,

o que abrange todos os fatos geradores objeto do lançamento, restando, portanto, prejudicada a

análise das demais matérias suscitadas,

PAULSPN, Leandro Direito tributário; Constituição e código tributário á luz da doutrina e da jurisprudência
I() ed Porto Alegre: Livraritt do Advogado Editoia; 1 MAl L 2008

c"-k.
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É COMO V01.0

"1,afetá Reis
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